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Governo Federal

Ministério da Educação

Fundação Universidade Federal de Rondônia

Resolução nº 197/CONSAD, de 09 de julho de 2018.
	Dispõe sobre o Regulamento da Propriedade Intelectual da Fundação Universidade Federal de Rondônia que trata da propriedade e a Gestão de Direitos relativos à Propriedade Intelectual e de Inovação no âmbito da UNIR, delega competências, dá outras providências e revoga Resolução 124/CONSAD, de 10 de julho de 2014.


O Conselho Superior de Administração (CONSAD), da Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR), no uso de suas atribuições e considerando: 
· A Constituição Federal (CF);
· Art. 16, da Lei no 10.973, de 02/12/2004, regulamentada pelo Art. 17 do Decreto no 5.563, de 11/10/2005;

· Resolução nº 57, de 06/07/1988, CNDA;

· Lei nº 9.279, de 14/05/1996, regulamentada pelo Decreto nº 2.553, de 16/04/1998;

· Lei nº 9.456, de 25/04/1997, regulamentada pelo Decreto n° 2.366, de 05/11/1997;

· Lei nº 9.609, de 19/02/1998;

· Portaria nº 88/MCTIC, de 23/04/1998;

· Lei nº 9.610, de 10/02/1998;

· Resolução INPI nº 58, de 14/07/1998;

· Decreto nº 2.556, de 20/04/1998;

· Lei nº 11.105, de 24/03/2005, que regulamenta os incisos II, IV e V do § 1o do Art. 225 da CF;

· Lei nº 13.243, de 11/01/2016;
· Processo 23118.003421/2017-27;

· Parecer 500/CPPMA, da conselheira Joliza Chagas Fernandes;

· Deliberação na 47ª sessão da Câmara de Política de Pessoal e Modernização Administrativa – CPPMA, em 20-06-2018;

· Deliberação na 82ª sessão plenária, em 05-07-2018;

RESOLVE:
CAPÍTULO I
Finalidade e Legislação de Referência
Art. 1o A presente resolução tem por objetivo regulamentar as atividades relativas à propriedade intelectual no âmbito da UNIR, visando: 
I - Estruturar os procedimentos que possibilitem a proteção das criações;
II - O licenciamento de patentes;
III - A transferência de tecnologia;
IV- A integração com o setor produtivo;
V - A exploração econômica; 
VI - A valorização das atividades de pesquisa científica, tecnológica e de inovação por meio da definição e regulamentação de uma política interna de proteção da criação no âmbito da UNIR; 
VII- Fixar critérios para participação dos criadores e das estruturas da UNIR nos ganhos econômicos resultantes da transferência de tecnologia e licenciamento de patentes.
CAPÍTULO II
Objetivos e Definições
Art. 2º Para os efeitos desta Resolução, serão consideradas as seguintes definições:
I - ACORDO: instrumento formal que visa a combinação, conformidade de ideias, ajuste, pacto de partes litigiosas com finalidades específicas para atender demandas ou interesses da UNIR com pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou privado, brasileiras ou estrangeiras. São previstos nesta resolução acordos de: cooperação técnico-científica (estabelecer um vínculo cooperativo ou de parceria entre as partes que tenham interesses e condições recíprocas ou equivalentes, de modo a realizar um propósito comum, voltado ao interesse público no qual as partes fornecem, cada uma, a sua parcela de conhecimento, equipamento, ou equipe, para que seja alcançado o objetivo acordado, não havendo, contudo, nenhum tipo de repasse financeiro); de participação nos resultados (visa determinar o rateio entre as partes concernente à partição de ganhos econômicos a serem obtidos com a atividade de exploração de royalties, remuneração ou quaisquer benefícios financeiros resultantes da exploração direta ou por terceiros, deduzidas as despesas, encargos e obrigações legais decorrentes da proteção da propriedade intelectual);

II - APLICAÇÃO INDUSTRIAL: a invenção deve ter aplicação seriada e industrial em qualquer meio produtivo. 

III - ATIVIDADE INVENTIVA: os resultados da pesquisa não podem ser óbvios para um técnico especializado no assunto, ou seja, não podem ser resultantes de uma mera combinação de fatores já pertencentes ao estado da técnica sem que haja um efeito técnico novo e inesperado, nem uma simples substituição de meios ou materiais conhecidos por outros que tenham conhecida a mesma função. 

IV - CESSÃO DE DIREITOS: instrumento através do qual se opera a transmissão de direitos sobre determinada propriedade intelectual;
V - CONTRATO: todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada (Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993). São previstos nesta resolução contratos de: comercialização de tecnologia (quando o conhecimento gerado está disposto em um produto e/ou processo já acabado, pronto para ser comercializado, não necessitando de testes ou de transformação); licença exclusiva (quando uma única empresa é autorizada a explorar a patente, com exclusividade, por um período determinado de tempo); licenciamento (quando o titular da patente autoriza outrem a usá-la ou explorá-la comercialmente, sem transferir a titularidade); repasse (quando a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro); e transferência de tecnologia (quando há repasse do conhecimento gerado na Universidade para a indústria visando o aperfeiçoamento e otimização do conhecimento transferido).; 
VI - CONVÊNIO: ajuste entre a UNIR e entidades públicas ou privadas, buscando a consecução de objetivos de interesse comum, por colaboração recíproca, distinguindo-se dos contratos pela: igualdade jurídica dos partícipes; não persecução da lucratividade; possibilidade de denúncia unilateral por qualquer dos partícipes, na forma prevista no ajuste; diversificação da cooperação oferecida por cada partícipe; responsabilidade dos partícipes limitada, exclusivamente, às obrigações contraídas durante o ajuste;.

VII - CRIAÇÃO INTELECTUAL: são compreendidas a: invenção (resultado de atividade inventiva que esteja revestida do requisito de novidade que seja suscetível de utilização pela indústria. Não pode ser decorrência evidente do estado da técnica ou uma concepção puramente teórica); modelo de utilidade (toda modificação introduzida em objeto conhecido que seja caracterizada por nova forma ou disposição diferente e que resulte, obrigatoriamente, em sua melhor utilização para o fim que se destina); desenho industrial (forma plástica ornamental de um objeto ou conjunto ornamental de linhas e cores que possa ser aplicado a um produto, proporcionando resultado visual novo e original na sua configuração externa e que possa servir de protótipo industrial); programa de computador (expressão de um conjunto organizado de instruções em linguagem natural ou codificada, contida em suporte físico de qualquer natureza, de emprego necessário em máquinas automáticas de tratamento da informação, dispositivos, instrumentos ou equipamentos periféricos, baseados em técnica digital ou análoga, para fazê-los funcionar de modo e para fins determinados); topografia de circuito integrado (dispositivo microeletrônico capaz de desempenhar função eletrônica onde os componentes são formados em pastilhas de material semicondutor nos termos da Lei nº 11.484, de 31 de maio de 2007); nova cultivar ou cultivar essencialmente derivada (variedade de qualquer gênero ou espécie vegetal superior que seja claramente distinguível de outras cultivares conhecidas por margem mínima de descritores, por sua denominação própria, que seja homogênea e estável quanto aos descritores por meio de gerações sucessivas e seja de espécie passível de uso pelo complexo agroflorestal, descrita em publicação especializada disponível e acessível ao público, bem como a linhagem componente de híbridos); indicação geográfica (propriedade utilizada para identificar a origem de produtos ou serviços quando o local tenha se tornado conhecido ou quando determinada característica ou qualidade do produto ou serviço se deva a sua origem); marcas (todo sinal distintivo, visualmente perceptível, que identifica e distingue produtos e serviços, bem como certifica a conformidade dos mesmos com determinadas normas ou especificações técnicas) e qualquer outro desenvolvimento tecnológico que acarrete, ou possa acarretar, o surgimento de novo produto, processo ou aperfeiçoamento incremental, obtido por um ou mais criadores;
VIII - CRIADOR: indivíduo vinculado à UNIR (servidor efetivo ou temporário, discente de graduação ou pós-graduação, bolsista, estagiário ou colaborador) que seja responsável pela criação intelectual, sendo também nomeado como autor ou inventor. O indivíduo declarado pelo criador como participante essencial da criação intelectual será denominado cocriador;
IX - CRIADOR INDEPENDENTE: pessoa física sem vínculo com a UNIR, não ocupante de cargo efetivo, cargo militar ou emprego público, que seja responsável por criação intelectual sem nenhuma participação da UNIR ou criador que cumulativamente: não possua vínculo de dedicação exclusiva com a UNIR; não tenha feito uso de qualquer recurso da UNIR, ou de outro órgão e/ou de entidade públicos na obtenção da criação intelectual; e que a criação não tenha sido decorrente do exercício das suas atribuições na UNIR;
X - DEPÓSITO DE PEDIDO DE PATENTE: entrega do pedido de privilégio no Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), contendo relatório descritivo do objeto patenteado, reivindicações, resumo e desenhos, com o qual se inicia o procedimento administrativo, com uma numeração mecânica fornecida pelo INPI após exame preliminar das formalidades legais;
XI - DIREITOS AUTORAIS: direitos associados a obras intelectuais protegidas, estas compreendendo as criações expressas por qualquer meio ou fixadas em qualquer suporte, tangível ou intangível, conhecido ou que se invente no futuro;
XII - GANHO ECONÔMICO: toda forma de royalties, remuneração ou quaisquer benefícios financeiros resultantes da exploração direta ou por terceiros, deduzidas as despesas, encargos e obrigações legais decorrentes da proteção da propriedade intelectual;
XIII - INFORMAÇÃO RESTRITA: toda informação relativa ao conhecimento novo gerado a partir das pesquisas desenvolvidas na UNIR, que tenha sido, a partir de parecer da CITT ou por solicitação do criador;
XIV - INOVAÇÃO: introdução da novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo ou social que resulte em novos produtos, processos ou serviços;
XV - INSTRUMENTOS ADMINISTRATIVOS: entendidos nesta resolução como contratos, convênios e acordos;
XVI - NOVIDADE: a matéria objeto da pesquisa precisa ser nova, ou melhor, não pode ter sido revelada previamente, seja por via oral, escrita ou seu uso; logo não pode pertencer ao estado da técnica ; 

XVII - PATENTE: título de propriedade temporária sobre uma criação outorgado pelo Estado, aos inventores ou autores ou outras pessoas físicas ou jurídicas detentoras de direitos sobre a criação; 
XVIII - PROPRIEDADE INTELECTUAL: criação e expressão da atividade inventiva e da criatividade humana, em seus aspectos científicos, tecnológicos, artísticos e literários que compreendem as modalidades de propriedade industrial, direitos autorais, cultivares, programa de computadores e topografia de circuitos integrados; 
XIX - PROTEÇÃO DA PROPRIEDADE INTELECTUAL: proteção jurídica que garante aos os criadores ou responsáveis por qualquer produção do intelecto humano (seja nos domínios industrial, científico, literário e/ou artístico), por um determinado período de tempo, a possibilidade de recompensa pela própria criação;
XX - TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA: repasse de conhecimento gerado na UNIR, que permitir ao receptor a absorção do conjunto de informações a fim de adaptá-lo ou aperfeiçoá-lo para, eventualmente, criar novas tecnologias de forma autônoma; 
XXI - ROYALTY: ganho econômico de toda forma de remuneração ou quaisquer benefícios financeiros resultantes da exploração direta ou por terceiros da criação protegida, devendo ser deduzidos (Lei nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016).
CAPÍTULO III

Missão e Competências da CITT

Art. 3º A Coordenadoria de Inovação e Transferência de Tecnologia (CITT) tem como missão:

I - Assessorar a Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa (PROPESQ) no apoio e acompanhamento das ações de estímulo à inovação, na promoção da proteção da propriedade intelectual, no licenciamento de patentes e transferência de tecnologia; 
II - Gerenciar os ganhos econômicos resultantes da exploração econômica de criações da UNIR em prol do desenvolvimento econômico, tecnológico e social da região amazônica e do País.

Art. 4º Compete à CITT: 

I - Apoiar e zelar pela manutenção da política institucional de estímulo à proteção das criações, licenciamento, inovação e outras formas de transferência de tecnologia;
II - Avaliar e classificar os resultados decorrentes de atividades e projetos de pesquisa para o atendimento das disposições legais;
III - Analisar solicitação de criador independente para depósito de criação pela UNIR;
IV - Opinar pela conveniência e promoção da proteção das criações;
V - Emitir parecer sobre a cedência dos direitos de propriedade intelectual da UNIR para que o(s) respectivo(s) criador(es) possa(m) exercer em seu próprio nome e sob sua inteira responsabilidade esse direito;
VI - Incumbir-se do requerimento e acompanhamento dos pedidos de proteção da criação intelectual da UNIR perante o INPI e outros órgãos encarregados de registrar a propriedade intelectual no País e no exterior.
VII - Opinar quanto à conveniência de divulgação das criações desenvolvidas na UNIR, passíveis de proteção intelectual;
VIII - Acompanhar o trâmite processual dos pedidos e a manutenção dos títulos de propriedade intelectual da UNIR;
IX - Assessorar a administração superior da UNIR, núcleos, campi e departamentos, na elaboração e na execução das políticas e estratégias institucionais inerentes à área de inovação, propriedade intelectual e transferência de tecnologia;
X - Difundir a cultura da inovação no âmbito da UNIR, incluindo a promoção da proteção da inovação científica e tecnológica;
XI - Promover cursos e treinamentos para pesquisadores da UNIR concernentes à realização de buscas de anterioridade em bancos de patentes nacionais e internacionais;

XII - a integração da UNIR com o setor produtivo para a geração de inovação e transferência de tecnologia;
XIII - Estimular o alinhamento das competências internas da UNIR às demandas da sociedade e do mercado, de forma a contribuir para o desenvolvimento social, econômico e cultural do País;
XIV - Inserir a UNIR no âmbito dos sistemas de inovação, representando-a perante as entidades e organizações regionais e nacionais com atuação na área de inovação e propriedade intelectual;
XV - Identificar e convidar consultores técnicos, internos ou externos à UNIR, para emitir pareceres em processos de propriedade intelectual em andamento na CITT;

XV I - Apoiar a elaboração e desenvolvimento de planos de negócios relacionados às tecnologias, produtos e serviços, gerados no domínio das atividades de inovação da UNIR;
XVII - Coordenar a elaboração de portfólios de competências e tecnologias existentes na UNIR, focados no mercado atual e potencial;
XVIII - Subsidiar o alinhamento e prospecção de oportunidades, formulação de estratégias de marketing e processos de negociação;
XIX - Supervisionar o andamento dos devidos pagamentos relativos aos processos de propriedade intelectual, os privilégios já concedidos e à averbação e ao andamento dos contratos de transferência de tecnologia; e calcular e monitorar o recebimento e a distribuição dos ganhos econômicos resultantes da exploração econômica sobre criações, de cujo desenvolvimento tenha participado diretamente ou tomado conhecimento;
XX - Orientar os servidores, discentes, estagiários, bolsistas, colaboradores da UNIR e demais envolvidos em processos de pedidos e/ou a manutenção dos títulos de propriedade intelectual da UNIR, a cumprirem a exigência legal de não divulgar, noticiar ou publicar qualquer informação restrita sobre aspecto de criações de cujo desenvolvimento tenha participado diretamente, ou tomado conhecimento por força de suas atividades, sem antes ter sido concretizada a proteção da criação ou obtida a expressa autorização da CITT.
XXI - Promover a proteção jurídica das criações da UNIR junto a Procuradoria Federal/UNIR;

XXII - Exercer e fazer cumprir as disposições desta Resolução;
XXIII - Promover a adequada proteção das criações geradas no âmbito da UNIR;

Art. 5º Ficará a critério da CITT a aceitação das solicitações oriundas de criadores, mediante justificativa fundamentada e ouvidos os Consultores de Inovação.
§ 1º Serão admitidos os recursos previstos no Regimento Geral da UNIR; e
§ 2º Nenhum ressarcimento será devido, pela UNIR, em razão da negativa de aceitação de criação susceptível das ações previstas neste artigo.
§ 3º A análise do interesse da UNIR sobre o pedido de proteção à criação intelectual deverá levar em consideração a viabilidade de exploração econômica da referida criação, por meio de parecer de consultor de inovação.

§ 4º A análise do interesse institucional, na proteção de direitos relativos à propriedade intelectual, a ser expresso pela CITT, no prazo máximo de dois meses, será determinada pela Coordenação e Consultores de Inovação, com a anuência da PROPESQ, levando em consideração a viabilidade econômica e o benefício para a sociedade proporcionado pelas criações intelectuais propostas.

§ 5º Sendo positiva a análise das informações tecnológicas da busca de anterioridade, e parecer favorável da CITT, esta dará prosseguimento aos trâmites necessários nos termos dos atos normativos expedidos pelo órgão competente incumbido do registro.

§ 6º Quando o resultado da análise do parágrafo anterior apontar para a não potencialidade de exploração econômica da criação, a UNIR, por intermédio da CITT e com a anuência da PROPESQ e da Reitoria, poderá renunciar à propriedade, justificadamente, cedendo automaticamente e gratuitamente ao criador o direito de fazê-lo em seu nome e abdicando de quaisquer ganhos econômicos eventuais sobre o produto ou processo.

§ 7º No caso de renúncia de direitos referidos no parágrafo anterior, o nome da UNIR não poderá ser vinculado ao produto ou processo em questão, seja no processo de proteção ou eventual licenciamento, transferência, produção ou comercialização. 

§ 8º O exercício do direito de que tratam os parágrafos anteriores não poderá conflitar com as normas que regulamentam as atividades de docentes em regime de dedicação exclusiva e as referentes às atividades de consultoria.

Art. 6º A CITT, apoiada pela UNIR, deverá estimular e apoiar o desenvolvimento de projetos em cooperação, envolvendo pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou privado, brasileiras e/ou estrangeiras, que objetivem a geração de produtos, serviços e processos inovadores.

CAPÍTULO IV
Vinculação, Estrutura e Competências
Art. 7º A CITT será composta por servidores da UNIR, sendo, dentre eles, um Coordenador e dois Consultores de Inovação e seus respectivos suplentes.

§ 1º O coordenador da CITT deverá, preferencialmente, demonstrar qualificação técnica em propriedade intelectual, e será responsável pela fiel observância de todas as funções e atribuições da respectiva coordenação.
§ 2º O coordenador da CITT será indicado pela PROPESQ e nomeado pela Reitoria.

§ 3º Os consultores de inovação serão indicados pela CITT e portariados pela PROPESQ, nos termos da Portaria 902/2016/GR/UNIR de 27 de setembro de 2016.

§ 4º Os Consultores de inovação não se configurarão em órgãos da estrutura organizacional e, portanto, não farão jus à remuneração financeira pelo exercício dessa atividade.
§ 5º Os ocupantes das funções previstas neste artigo serão substituídos, em suas faltas ou impedimentos pelos seus suplentes.

Art. 8º À Coordenação compete:

I - Convocar e presidir as reuniões da CITT;

II - Zelar pela adequada execução das diversas demandas da CITT;

III - Fazer cumprir as deliberações da CITT;

IV - Manter as articulações e inter-relações internas da CITT e os demais órgãos da UNIR;

V - Submeter a quem couber todos os assuntos que requeiram a ação de unidades específicas da Administração da UNIR;

VI - Responsabilizar-se pela preservação do patrimônio e gerir os recursos financeiros da CITT, provenientes de transferências de tecnologias;

VII - Assegurar a fiel observância do Regimento Interno da CITT e das Portarias relacionadas à proteção da propriedade intelectual na esfera institucional da UNIR;

VIII - Desempenhar as demais atribuições inerentes à sua função, determinadas em Lei ou pelo Regimento da UNIR, na esfera de sua competência;

IX - Representar a CITT sempre que se fizer necessário;
Art. 9º À Consultoria de Inovação compete:

I - Analisar, quanto à viabilidade técnica e econômica, os pedidos de proteção das criações geradas por criadores e criadores independentes;
II - Identificar parcerias no setor produtivo visando ao desenvolvimento, a exploração econômica e a transferência de tecnologias no âmbito da UNIR;
III - Identificar tecnologias que possam ser exploradas por segmentos específicos do setor produtivo envolvido com a UNIR;
IV - Participar de treinamentos a criadores da UNIR e a criadores independentes para desenvolver a cultura de busca e utilização das informações tecnológicas existentes em bancos de patentes;

V - Auxiliar a PROPESQ na avaliação de acordos, convênios ou contratos a serem firmados entre a UNIR e pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou privado, brasileiras e/ou estrangeiras, 
VI - Emitir parecer quanto à razoabilidade das cláusulas referentes à proporção de participação da UNIR na propriedade intelectual em referência ao montante do valor do conhecimento agregado, dos recursos humanos, financeiros e materiais alocados pelas partes contratantes; e
VII - Prover suporte técnico adequado para elaborar convênios e contratos de transferência de tecnologia.

CAPÍTULO V

Financiamento
Art. 10. Fica assegurado à CITT o uso de recursos financeiros específicos do orçamento da UNIR, por meio da PROPESQ, e de recursos próprios que vier a adquirir por meio de recursos decorrentes da exploração econômica das criações da UNIR.

§ 1º Para os fins previstos na presente norma, o orçamento destinado à CITT deverá ser integrado à matriz orçamentária da UNIR, em consonância com a Lei nº 10.973, de 02 de Dezembro de 2004 e Lei nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016.

§ 2º – É facultada à UNIR a contratação de Fundação de Apoio, para fins de gestão e melhor aplicação dos recursos advindos da exploração econômica das criações da UNIR. 

Art. 11. As atividades de estímulo à inovação e à sua proteção podem ser custeadas pela UNIR a partir de a partir de combinações dentre as seguintes fontes:

I - Com recursos da Matriz de Orçamento de Custeio e Capital da Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (matriz OCC – ANDIFES), constante do orçamento geral da UNIR;

II - Apoio de Agências de Fomento (Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004);

III - Estabelecimento de contrato e/ou convênio com pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou privado, brasileiras e/ou estrangeiras;

IV - Com recursos advindos da exploração econômica das criações da UNIR.
CAPÍTULO VI
Direito à Propriedade e Titularidade
Art. 12. A UNIR figurará como titular e depositante das criações intelectuais quando:

I - Desenvolvidas exclusivamente no seu âmbito;
II - Decorram da aplicação exclusiva de seus recursos humanos e  orçamentários; e
III - Utilizarem exclusivamente dados, meios, informações e/ou equipamentos da UNIR.

Art. 13. A UNIR poderá figurar como co-titular de criações intelectuais quando:
I - Desenvolvidas em conjunto com outras instituições ou empresas, nacionais e/ou estrangeiras participantes e atuantes da atividade geradora da criação intelectual;

II - Decorram da aplicação compartilhada dos recursos humanos e orçamentários; e

III - Utilizarem compartilhamento de dados, meios, informações e/ou equipamentos da UNIR.

Art. 14. A cotitularidade implica que o depósito de criação intelectual no INPI e instituições correspondentes internacionais ficará a cargo da instituição principal envolvida no processo inovador, figurando a UNIR como participante e beneficiária de parte dos direitos a serem obtidos por exploração econômica.

§ 1º A cotitularidade de criações intelectuais poderá ser comprovada por meio de acordo, convênio, contrato, declarações, projetos, e registro de comunicações entre os criadores e cocriadores que caracterizem a coparticipação no desenvolvimento da criação intelectual.

§ 2º Deverá ser estabelecido o percentual de participação da UNIR na exploração econômica e as obrigações das partes em acordo, contrato ou convênio celebrado entre elas, a qualquer momento. 
§ 3º Não estão enquadrados nas situações previstas nesse artigo os servidores da UNIR afastados para formação e/ou aperfeiçoamento e os servidores vinculados a outros órgãos públicos, os quais podem optar pela norma institucional de inovação da instituição onde foi desenvolvida a criação.

Art. 15. O direito de propriedade da UNIR se estende às criações intelectuais e aos direitos sobre informações não divulgadas, cujo registro seja requerido pelo criador mesmo após a extinção do vínculo funcional com a instituição.

Art. 16. Cabe ao criador indicar os outros membros da equipe que participaram efetivamente da criação intelectual, como codriadores, bem como o percentual de contribuição de cada um, a fim de serem apurados os direitos de participação em eventual exploração econômica.

Parágrafo único. O codriador pode, a qualquer momento, renunciar ao direito de participação de patentes, privilégios e divisão de royalties, podendo ser comprovada por meio de declarações, atas de reunião e/ou registro de comunicações entre os criadores e cocriadores que caracterize a renúncia.

Art. 17. Os criadores da UNIR deverão comunicar à CITT suas invenções e criações intelectuais, obrigando-se, na defesa do interesse da UNIR, a manterem a confidencialidade sobre elas e a fornecerem informações à instituição, como forma de facilitar o processo de proteção e direito à propriedade intelectual.

Art. 18. Para fins da garantia dos privilégios, nos termos da legislação vigente, a CITT deve ser comunicada com antecedência mínima de cinco dias  quanto à publicação dos resultados de atividades inovadoras realizadas no âmbito da UNIR, que possuam potencial para exploração comercial ou industrial..

Art. 19. Caberá à UNIR, ou aos seus parceiros na criação, a responsabilidade pelas despesas decorrentes do processamento dos pedidos de proteção da criação intelectual, dos encargos periódicos de manutenção da proteção da propriedade intelectual, bem como por quaisquer encargos administrativos ou judiciais, observadas, quando for o caso, as obrigações previstas no contrato ou convênio firmado entre as partes.

§ 1º A UNIR poderá custear as despesas a que se refere o caput deste artigo, que seriam de responsabilidade do criador, ressarcindo-se posteriormente da parte que lhe couber nos ganhos econômicos a serem compartilhados.

§ 2º No caso de coparticipação, a responsabilidade por tais encargos será decidida em acordo, convênio ou contrato.

Art. 20. A CITT impugnará os pedidos de proteção legal à propriedade intelectual sobre processos ou produtos decorrentes da atividade de pesquisa desenvolvida na UNIR ou em cooperação com esta, quando:

I - Requeridos em nome próprio e à sua revelia, por qualquer de seus criadores, diretamente ou por interposta pessoa;
II - Não for observada a legislação; 
III - Não atenda aos critérios de novidade, atividade inventiva e aplicação Industrial. 

CAPÍTULO VII

Pedido de Privilégio e Proteção
Art. 21. As solicitações de proteção de direito de propriedade intelectual serão recebidas pela CITT, mediante preenchimento de formulário a ser encaminhado pelo solicitante, contendo todas as informações sobre o direito a ser protegido.

Art. 22. As solicitações de depósito de pedido de patente, nacionais ou internacionais, serão efetuadas mediante preenchimento de questionário de patenteabilidade, disponibilizado pela CITT, no qual serão registradas as principais informações relativas à criação e a seus respectivos criadores.

§ 1º Dados complementares poderão ser exigidos pela CITT ao solicitante.

§ 2º Cabe ao solicitante realizar e apresentar a busca de anterioridade nas bases gratuitas nacionais e internacionais ou ainda disponibilizadas no Portal de Periódicos da CAPES, sob orientação da CITT.

§ 3º O resultado da busca a que se refere o parágrafo anterior será analisado tecnicamente pela CITT, objetivando o atendimento ou não dos requisitos legais para a proteção. 

CAPÍTULO VIII
Exploração Econômica da Criação Intelectual Protegida
Art. 23. É compromisso da UNIR celebrar acordos, convênios e contratos para a transferência de tecnologia e de licenciamento para outorga de direito de uso ou de exploração econômica de criação por ela desenvolvida, tanto a título exclusivo como não exclusivo.

§ 1º Caberá à UNIR, salvo disposição em contrário expressamente estabelecida em instrumentos administrativos específicos celebrados com instituições ou empresas, nacionais ou estrangeiras, o direito exclusivo de exploração da criação intelectual concebida e desenvolvida segundo os termos desta Resolução, assegurado ao criador o compartilhamento nos resultados financeiros decorrentes. 

§ 2º A exploração econômica de criação poderá ocorrer direta ou indiretamente pela UNIR, por meio da cessão ou de licenciamento de direitos a ser formalizado em forma de contrato. 

§ 3º Na celebração dos instrumentos administrativos a que se refere o caput deste artigo, será sempre ouvida a CITT e observados os princípios e os dispositivos pertinentes a contratos administrativos regidos pela legislação vigente, no que couber.
§ 4º A transferência de tecnologia e o licenciamento para outorga de direito de uso ou de exploração de criação reconhecida como de relevante interesse público em ato do Presidente da República ou de Ministro de Estado, por ele designado, somente poderá ser efetuada a título não exclusivo, observando o disposto no art. 6º §2º, do Decreto no 5.563/2005. 

Art. 24. É dispensável a realização de licitação, nos termos do art. 24, inciso XXV, da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, pela UNIR, para a transferência de tecnologia e para o licenciamento de direito de uso ou de exploração de criação protegida.

§ 1º A contratação de que trata o caput, quando for realizada com dispensa de licitação e houver cláusula de exclusividade, será precedida da publicação de edital com o objetivo de dispor sobre os critérios para qualificação e escolha do contratado.

§ 2º O edital acima disposto conterá, necessariamente, as seguintes informações: 
I - Objeto do contrato de transferência de tecnologia ou de licenciamento, com descrição sucinta e clara; 
II - Condições para a contratação, entre elas a comprovação da regularidade jurídica e fiscal do interessado, e sua qualificação técnica e econômico-financeira para a exploração da criação, objeto do contrato; 
III - Critérios técnicos e objetivos para qualificação da contratação mais vantajosa, consideradas as especificidades da criação, objeto do contrato, e; 
IV - Prazos e condições para a comercialização da criação, objeto do contrato.

§ 3º Em igualdade de condições, será dada preferência à contratação de empresas de pequeno porte, conforme Decreto nº 5.563, de 11 de outubro de 2005.
§ 4º O edital de que trata o § 1º ou seu extrato será publicado no Diário Oficial da União e divulgado na página eletrônica da UNIR, tornando públicas as informações essenciais à contratação.

§ 5º A empresa contratada, detentora do direito exclusivo de exploração de criação protegida, perderá esse direito caso não comercialize a criação dentro do prazo e condições estabelecidos no contrato, podendo a UNIR proceder a novo licenciamento. 

§ 6º Quando não for concedida exclusividade ao receptor de tecnologia ou ao licenciado e for dispensada a licitação, a contratação prevista no caput poderá ser firmada diretamente, sem necessidade de publicação de edital, para fins de exploração de criação que dela seja objeto, exigida a comprovação da regularidade jurídica e fiscal do contratado, assim como a sua qualificação técnica e econômico-financeira.

Art. 25. É dispensável, nos termos Legislação a realização de licitação em contratação realizada por ICT ou por agência de fomento para a transferência de tecnologia e para o licenciamento de direito de uso ou de exploração de criação protegida.

§ 1o  A contratação de que trata o caput, quando for realizada com dispensa de licitação e houver cláusula de exclusividade, será precedida da publicação de edital com o objetivo de dispor de critérios para qualificação e escolha do contratado.

§ 2o  O edital conterá, dentre outras, as seguintes informações:

 I - Objeto do contrato de transferência de tecnologia ou de licenciamento, mediante descrição sucinta e clara;

II - Condições para a contratação, dentre elas a comprovação da regularidade jurídica e fiscal do interessado, bem como sua qualificação técnica e econômico-financeira para a exploração da criação, objeto do contrato;

III - Critérios técnicos objetivos para qualificação da contratação mais vantajosa, consideradas as especificidades da criação, objeto do contrato; e

IV - Prazos e condições para a comercialização da criação, objeto do contrato.

§ 3o  Em igualdades de condições, será dada preferência à contratação de empresas de pequeno porte.

§ 4o  O edital de que trata o § 1o será publicado no Diário Oficial da União e divulgado na rede mundial de computadores pela página eletrônica da ICT, se houver, tornando públicas as informações essenciais à contratação.

§ 5o  A empresa contratada, detentora do direito exclusivo de exploração de criação protegida, perderá automaticamente esse direito caso não comercialize a criação dentro do prazo e condições estabelecidos no contrato, podendo a ICT proceder a novo licenciamento.

§ 6o  Quando não for concedida exclusividade ao receptor de tecnologia ou ao licenciado e for dispensada a licitação, a contratação prevista no caput poderá ser firmada diretamente, sem necessidade de publicação de edital, para fins de exploração de criação que dela seja objeto, exigida a comprovação da regularidade jurídica e fiscal do contratado, bem como a sua qualificação técnica e econômico-financeira.

CAPÍTULO IX
Divisão dos Ganhos
Art. 26. Os ganhos econômicos auferidos da exploração econômica de criações e de transferência de tecnologia, sob a forma de cessão de direitos, royalties, lucros de exploração direta ou indireta, participação regulada por contratos, convênios, ajustes e instrumentos congêneres, a qualquer título, serão divididos em parcelas iguais, da seguinte forma: 
I - Um terço aos criadores envolvidos na criação, conforme Decreto Nº 2.553, de 16 de abril 1998;
II - Um terço destinado ao Departamento ao qual pertencerem os criadores para serem aplicados nos termos do parágrafo único do art. 18 da Lei nº 10.973/04 e da Lei nº 13.243/16, ou da legislação que a substitua, que deverá ser investido exclusivamente no Laboratório e/ou Grupo de Pesquisa, conforme critério do criador.
III - Um terço destinado à CITT, por meio da PROPESQ, com a finalidade de cobrir despesas associadas à tramitação dos processos de registros de direito à propriedade intelectual, manutenção de títulos de propriedade intelectual e ao custeio de ações voltadas para a transferência tecnológica, além de outras aplicações, como pagamento de aquisição e manutenção de equipamentos para laboratórios, bolsas, projetos, consultorias, material de custeio, material permanente, passagens e diárias, conforme os termos do parágrafo único do art. 18 da Lei nº 10.973/04 e da Lei nº 13.243/16, ou da legislação que a substitua.
§ 1º A divisão dos ganhos econômicos prevista neste artigo será aplicada na porção cabível à UNIR, quando a criação for resultante de acordo, contrato ou convênio.
§ 2º Os ganhos de que tratam os incisos deste artigo serão disponibilizados pela UNIR às pessoas e órgãos ora citados no ano seguinte ao correspondente à realização da receita que lhe servir de base.
§ 3º Havendo mais de um criador vinculado à UNIR considerar-se-á equitativa a divisão dos ganhos econômicos entre eles, a não ser que haja acordo para esse fim.
§ 4º Havendo mais de um Departamento envolvido na criação, considerar-se-á equitativa a divisão dos ganhos econômicos entre eles, a não ser que haja acordo para esse fim.
§ 5º Os ganhos econômicos destinados ao Departamento não deverão ser contabilizados no rateio de recursos dos Núcleos ou Campi.
§ 6º O Diretor de Núcleo ou Campi ou Chefe de Departamento estarão sujeitos às punições cabíveis caso pratiquem assédio aos criadores ou má fé no trato com os ganhos repassados ao Departamento.
§ 7º A CITT, com a anuência da PROPESQ, poderá ceder proporções de seus ganhos econômicos em favorecimento ao Departamento ao qual pertencerem os criadores, para serem aplicados nos termos do parágrafo único do art. 18 da Lei nº 10.973/04 e da Lei nº 13.243/16, como forma de reconhecimento e incentivo à pesquisa no âmbito da UNIR.
Art. 27.  O valor que cabe a UNIR e a cada parceiro institucional será objeto de negociação entre as partes, devendo ser autorizado pelo Reitor. 

Art. 28.  A UNIR adotará as medidas cabíveis para a administração e a gestão da política de inovação e proteção do conhecimento, para permitir o recebimento de receitas e o pagamento de despesas decorrentes da proteção intelectual e os pagamentos devidos aos criadores e a eventuais colaboradores e parceiros.
Art. 29. Nos casos em que a UNIR firmar contratos de transferência de tecnologia, caberá ao(s) criador(es) a prioridade na prestação de assistência técnica e científica necessária à utilização, e ao licenciamento ou transferência da tecnologia. 
CAPÍTULO X
Responsabilidades e Confidencialidade 
Art. 30. Todas as pessoas referidas no parágrafo 6º do art. 2º desta Resolução, ao comunicarem à CITT suas criações intelectuais passíveis de proteção e exploração econômica, estão obrigadas a manter sigilo e confidencialidade sobre elas, caso desejem efetuar pedido de privilégio e proteção a sua criação.
Paragrafo único: A obrigação de manter sigilo e confidencialidade, de que trata este artigo, estende-se a todo o pessoal envolvido no processo de criação intelectual, até a finalização do depósito de pedido de patente, assegurando a sua proteção jurídica.
Art. 31. No caso de intercâmbio, entre a UNIR e outras instituições ou empresas, nacionais ou estrangeiras, no qual exista a possibilidade de geração de produtos ou processos tecnológicos, deverá ser celebrado acordo, convênio ou contrato que contemple as condições de confidencialidade, direitos de publicação, divulgação e utilização dos resultados das atividades desenvolvidas.
Art. 32. Os criadores devem manter registro em livro ata ou correspondente quanto ao envio de material ou informações relacionados à criação intelectual da UNIR para outras instituições ou empresas, nacionais ou estrangeiras, que sejam colaboradoras envolvidas no processo criativo.

Paragrafo único: As informações acima registradas devem ser comunicadas à CITT durante os procedimentos de formalização de acordo, convênio ou contrato entre as partes.
Paragrafo único. Nos instrumentos administrativos, os partícipes deverão prever cláusula de sigilo e confidencialidade.

Art. 33.  Qualquer informação relativa à criação intelectual passível de proteção e exploração econômica gerada na UNIR, em procedimento de proteção não concluído na CITT e no INPI, somente poderá ser objeto de divulgação ou publicação após avaliação e autorização expressa da CITT.
Paragrafo único: As publicidades relativas à criação intelectual autorizadas pela CITT, para divulgação, não podem conter informações críticas que inviabilizem o critério de novidade exigido pelo INPI para patenteamento.
Art. 34. A criação intelectual passível de proteção e exploração econômica gerada na UNIR, que tenha sido objeto de publicação e divulgação prévia pelos criadores, não será objeto de procedimento de proteção pela UNIR.

CAPÍTULO XI
Disposições Gerais e Transitórias
Art. 35. A CITT deverá, no prazo de 30 (trinta) dias após a publicação desta Resolução, designar os consultores de inovação previstos;
Art. 36.  Os instrumentos administrativos a serem firmados pela UNIR, nos âmbitos da pesquisa e do desenvolvimento, conterão, obrigatoriamente, cláusulas reguladoras de propriedade intelectual, obedecidos os termos e condições deste regulamento.
Art. 37. Os casos omissos serão resolvidos pela primeiramente pela Diretoria de Pesquisa e PROPESQ, com recursos para o Conselho Superior de Administração e para o Conselho Universitário, sucessivamente.
Art. 38. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 39. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Resolução 124/CONSAD, de 10 de julho de 2014.

